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Pregão Eletrônico No 2024.07.04.2

1" Parte: PREÃMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE/CE sito à Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no
'1 20 - 1o andar, Cenko, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio do Pregoeiro e Membros da equipe de apoio

designados pela Portaria n" 24412024, de 06 de março de 2024, lona público, para conhecimento dos

interàssados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçã0, na modalidade PREGÂO

ELETRÔNICO , do tipo MENOR PRECO, que será regida pela Lei no '14.133, de 01 de abril de 2021 , observados

os termos da Lei Complementar n' '123, de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto Municipal N'906, de 23 de

novembro de 2023, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada

no ambiente da plataforma elekônica: https://bllcompras.com

\./ 2A PAÍtEi DAS CLÁUSULAS EDITALíCAS

1.0 DO OBJETO

1.'1, Aquisição de cadeiras de rodas e acessórios de locomoçã0, destinados ao atendimento das necessidades

dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, partes

integrantes deste Edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACAO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

2.1. 0 presente Edital está disponível gratuitamente nos sitios elekônicos:

https://municipios-licitacoes.tce.ce.qov.br, http://bllcompras.com https://pncp.qov.br e

https://iuazeirodonorte.ce,gov.br/licitacao.php#
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico: httpJ/bllcompras.com.
2.3. Os kâmites deste cerlame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do lVunicípio, juntamente com sua

equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3.1. lNíClO DO ACOLHII\i]ENTO DAS PROPOSTAS: 31 de julho de2024 às 09:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 13 de agosto de2024às 09:00 horas.
3.3. lNiClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 13 de agosro às 09:30 horas,
3,4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo ulilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do ceíame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data,

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4.1, A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no

120, juntamente com a sede da Central de Compras do Municipio está localizada no 1o andar, Centro - CEP:

63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE, telefone: (88) 3199-0363.

5,0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. A despesa decorrente desta licitação conerá à conta da(s) dotação(Ões) orçamentária(s) constante(s) no
quadro abaixo:

Elemento de
05 10.302.0016.2.033.0000

)rsão Unid. orç. Projeto / Atividade
01

6.0 DA PARTICIPAÇAO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇ Ão
33903200
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6.1. Os interessados em paíicipar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema Bolsa de

Licitaçoes e Leilões do Brasil - BLL no endereço eletrônico http://bllcompras.com.
6.'1.'1, As regras para credenciamento estarão disponiveis no sítio elekônico constante no subitem 2.2, deste

Edital.

6.'l .2, Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo(s) telefone(s) (41)3148-9870 e (41)30974600 ouaindapormeio
da Bolsa de Licitaçoes do Brasil, pelo e-mail: contato@bllcompras.orq.br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por aÇões, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, Íundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento UniÍlcado de Fornecedores - SICAF que satisfaçam todas

as condiÇões da legislação em vigor e deste Edital.

6.3. Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

ô.3.'1. Fica vedada a participação de Pessoa Fisica quando o objeto contratual demanda estrutura mínima,

instalaçoes e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução e/ou exigir capital social minimo.

6.3.2. A Pessoa Juridica citada no 6.3, poderá participar isoladamente ou em consórcio, observado as

disposiçoes do Edital;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômico-Íinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10o/o (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitação econômico-Íinanceira;

6,4,3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim deÍlnidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituiÇão e o regisko do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;
ô,4.5 A substituiçáo de consorciado deverá ser expressamente autoÍizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitaçâo técnica e os mesmos valores para eÍeito de qualiÍicação econômicoJinanceira

apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato,

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preÍerência de conÍatação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capítulo V - DO

ACESSO AOS TVERCADOS / DAS AOUtStÇÕES PÚBLICAS.
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porle deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa de
Licitaçôes e Leilões do Brasil) no site http://bllcompras.com.o exercicio da preferência prevista na Lei

Complementar n' 12312006,

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital.

6.8. Nâo poderão disputar esta licitaçâo:
6.8,'1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6,8,2. Autor do antepro1eto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subconkatado;
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6.8.4, Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de paíicipar em

decorrêncra de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, kabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou mm agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do mnkato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

ô.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de

197ô, conconendo entre si;

6.8,7. Pessoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato, agente público

do órgâo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n.o 14.133, de 2021.
6.9. 0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante,

6,10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderâo participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo exclusiva de agentes públicos do

órgâo ou entidade.

6.1 '1 . Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,

6.12. A vedação de que trata o item 6,8.B estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataÇão na

qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7,0. DA FORMA DE APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA INICIAL
7.'1, 0 cadaskamento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas

v junto à plataforma eletrônica Bolsa de Licitaçoes do Brasil (httpJ/bllcompras.com).
7.1.'1. Com relação à proposta inicial, basta que se.ia cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arouivo d oita lizado em anexo.
7.1.2. Quando convocados conforme cláusulas editalicias 11 e 12, os licitantes devem enviar/anexar
exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçóes do Brasil, no endereço eletrônico

www.bllcompras,com, os documentos de habilitação requeridos neste Edital.

7,2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser inÍormado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens proposlos e,

neste campo, quando se tralar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja preservado

o sigilo do proponente,

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

.ius ao tratamento difeÍenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34
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da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico do site http://bllcompras.com.
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

Írcando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservància de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7,4.1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataÍorma eletrônica
(httpJ/bllcompras,com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.
7.5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo no 2132120211,

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do ceÍtame, ordem de classiÍicação entre as propostas apresentadas,

\-/ o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7,7. Será vedada a identiÍicaçáo do licitante durante a sessão pública por meio do campo de cadastro de marca

ou modelo de produto/serviço.

7.7.1. Caso o licitante seja o próprio fabricante do(s) produto(s), deverá indicar a marca de modo a não ser
identiÍicado, neste caso, deverá incluir o Termo "PRÓPRIO(A)'.
7,7,2. Ap,ôs a fase de disputa comprovada a identificação, abreviação ou termo que ostente menção ao nome

da licitante no campo da marca, anuinando o sigilo do proponente, à empresa será desclassificada
sumariamente.

7.8, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7,9, Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos
itens/prestação de serviço.
7.10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

\./ 8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8,1. Abertas as propostas iniciais, o pregoeiro Íará as devidas veriÍicaçÕes, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocona alguma desclassificaçáo, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais,

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente estas
participarão da etapa de lances,

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de

lances, o lance Íinal deverá atingir prego igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não Íorem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.
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8,6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentído contrário, levado a
efeito na fase de aceitaçâo.
8.7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.0, DA ETAPA DE LANCES
9.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entâo, os licitantes
poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamenle por meio do sistema eletrônico.
9.2, A disputa será realizada por lote, sendo os preços regiskados na ata da sessão, quando, para efeito de
Iances, será considerado o valor global do respectivo lole.

9,2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir pÍeço em conÍormidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍeÍior
ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2,2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já oferlado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.

9,2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. Durante a sessáo pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identiflcará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema poderá

permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sem prejuizos dos atos

realizados.

9.4,1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por um tempo superior a 10 (dez)

minulos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a dÍvulgação.

9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal n0 14.13312021, do Ar1.22, inciso ll e do Aí. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n' 7312022,

observados os seguintes termos:
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances

será automaticamente encerrada.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conÍorme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Ílnal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.3.'1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optaÍ por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofeías nas condiçoes de que trata o item 9,5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (kês), poderão oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do art. 22, da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n" 14.13312021 .
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9.6, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porle, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9,7. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e emp[esas de pequeno porte que se encontraÍem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto,
9,9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se maniÍeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta,
9,1 1 . Em caso de empate enke duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

,I().() DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10,1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar

condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsâo do Art, 6'1, da Lei n' 14.13312021 .

'10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento,

nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.
'10,3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10,4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrataçã0, a negociaÇão poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiflcação estabelecida

no § 20 do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios dev desempate deÍinidos no art, 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10,5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ala da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçáo.

10,6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negocração realizada,

acompanhada, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados,
10.7, E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Ílndo o prazo.

10,8. A não apresentação da proposta de preÇos final, exclusivamente por meio do sistema, no sítio eletrônico
http://bl lcompras.com , denko do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a desclassificação do proponente,

sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação, sem
prejuízo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da Leino 14.13312021,

10.9. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.0 APR ENTA Ã ULGAMENTO D S PROPOSTA S DE PRE OS FINAL ts
1 1 .1 . A proposta final deverá ser apresentada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll - (Modelo de Proposta de preços) deste Edital, assinada

E
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pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, mm
as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou Íornecedor do serviço
e demais informaçoes relativas ao produto/serviço ofeíado,
11,2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garanlia da proposta, no
montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataçâo, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal no 14.13312021.

11.2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em
sistema cenkalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia,
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emilida por banco ou instituiçâo financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2,2 - Oplando por cauÇão em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Corrente n0 46.750.2, Agência n" 0433.2 . Banco do Brasil, sendo que

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaçã0,
11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá Íazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados

a partir da data de realização da disputa de preços.

1 1.2.4 - Caso a modaildade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma elekônica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.

- objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRONICO n" 2024.07.04.2.
- Yalor: 1o/o (um por cento) do valor estimado da Licitaçã0,
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.

1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada Íracassada a licitação.

11.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataçã0.
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.

11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11,7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 'l ,8, Nos preços propostos já estarão lncluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
'11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação por meio de

empregados, gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, devendo

a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro

agente econômico,
1 1.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal.

11.11. lniciada a fase de julgamento, o pregoeiro verificará se o licitante provisonamente classificado em

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art, 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção(ões) que impeça a participação no certame ou a
futura contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a) SICAF;

b) Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniã0,

endereço eletrônico: htlos://oortaldatransoarencia.oov.br/sancoes/consulta?cadastro= 1 e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Conkoladona-Geral da União, endereço

eletrônico: httos://portaldatransparencia.qov.br/sanmes/consulta?cadastro=2.
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
'l 

1 .13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condiçáo de

participação.

11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.

1 1 .15, Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condiçóes definidas neste Edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçâo, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍlcadas as propostas

que:

1 1 .15,1 . Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais,

11.15,2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1 .15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;
11,15.4. Náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1.15,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável,
'l'1,'15.6, Contiverem para o lote item com valor superlor ao estimado pela Administraçâo, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.16, Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022,

11,'17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será mnsiderada após diligência do

pregoeiro, que venha a comprovar:
11,17.1, Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1.17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

11.'18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta,
'l'1.19. Toda desclassiÍicaçâo será sempre fundamentada e registrada na plataforma elekônica.

11.20. Se a proposta de menor preÇo não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçâo, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este Edital.

12.0 DA FASE DE HABILITACAO
'12.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes
- Habilitacão Juridica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato socral em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleiçâo de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no Pais, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;

e) Comprovação de compromisso público ou parlicular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta Íorma, devendo ser realizada a indicação da
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a AdminisÍação e apresentar declaração
formalde responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composiçâo;
. Qualificação Técnica:
f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta Íeita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica{s) de direito público ou privado;

f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de compÍovar o
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação tecnica apresentado;
f.2) Comprovação de Autorização de Funcionamento da Empresa licitante expedido pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (ANVISA), compatível com o objeto da licitação;
- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

h) Prova de inscrição no Cadastro de Conkibuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relatÍvo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,

i) Prova de regularidade peranle a Fazenda Federal;
j) Prova de regularÍdade perante a Fazenda Estadual;

k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relatrva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
. Qualificacão Econômico-f inanceirai
o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;
0,1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituidas

\-/ há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
- Declaracoes:
q) Declaraçâo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas

convençoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enkega das

propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezolto) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art, 70

da Constituiçâo Federal;

s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaÇão, e que responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei;

12.2. 0s Documentos que náo tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não consle previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

conlados da data da realização da licitaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conÍorme legislação do

lll,
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órgâo expedidor
12,2.1 , Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçôes.
12.3 O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da

Bolsa de Licitaçoes do Brasil, no sitio eletrônico http://bllcompras.com, em formato digital, os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do pregoeiro, por meio do sistema elekônico, no prazo de
2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3o do arl,29, da

lnstruÇão Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022,

12,4.0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006,

12,5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do

Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), no sítio eletrônico http://bllcomoras.com, dentro do
prazo estipulado no item 12,3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados

acima, acanetará na inabilitacão/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente,v e assim sucessivamenG-, observada a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sanção prevista no Aà. 15ô,

inciso lll, da Lei no 14.13312021 ,

13,0 DISPOSICÔES SOBRE A APLICAÇÃo ol LEtCoMPLEMENTAR 123/2006

13.'1, Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 1 1 .488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do pregoeiro, para a regularizaçâo do(s)

documento(s), podendo tal pÍazo ser pronogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar no

12312006.
'13.2. A não comprovação da regulandade Ílscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanÉes cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os licitantes

remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNA ÇÃo Do ATO CONVOCATORIO
'14,'1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao

pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@iuazeiro.ce.gov.br / cpl.pmin@qmail.com, inÍormando o número deste
pregão e o órgão interessado ou por meio da plataÍorma bllcompras.com
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPj, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa Íísica) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone e e-mar\,
14,3. Os esclarecimentos serão prestados pelo pregoeiro por escrito, por meio de e-maile pela plataforma

eletrônlca aos interessados,

14,4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio elekônico, no endereço

cpl@iuazeiro.ce.qov.br / cpl.pmin@qmail.com, inÍormando o número desle pregão e o órgáo interessado ou
por meio da plataforma bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petiÇão contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, por meio da
plataforma eletrônica.
'14,ô. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os Iicitantes.

14.7, Deferida a impugnação conka o presente Edital, será definida e publicada nova data para realizaçáo do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial,

14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.
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14,9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste cerlame.
14,9.1 , A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogaÇão da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14,133, de 2021 ,

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (kês) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, por meio da plataÍorma

bllcompras.com.
15,2.1, Os demais licitantes ficarão desde logo notiÍcados a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo,

\-/ que começará a contar a partir do término do prazo do recorÍente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. Náo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante náo habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente,

15.4. A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

1 5.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferír sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15.7, A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados por meio da

plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

16,1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
'16,1 .1 , Deixar de entregar a documentação exigida para o ceíame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
16,1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nâo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel:

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva, ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do Edital;

16.1 .3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1,3.1 , Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa

durante a licitação;

16,1 .5. Fraudar a licitaçáo;
16,1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

rlr



,0l.ii+r(ú

=clirl "
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16,1 .7. Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o '12.846, de 2013.
16.2. Com Íulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuizo das responsabilidades cÍvil e criminal:
16.2.'1. Advertência;
16,2.2. l/ulta;
16,2,3, lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançoes seráo considerados:
16.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;\-/ 16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaÇões dos
órgãos de controle,
1ô.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3070 incidente sobre o valordo contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contarda comunicação oficial.
16.4.1. Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1,2 e 16,1,3, a multa será de 0,570 a 15% do valor do

contrato licitado.

16,4.2, Para as infraçoes previstas nos itens'16.1,4, 16.1,5, 16,1,6, 16.'1,7 e 16.1.8, a multa será de 1SYo a 30%

do valor do contrato licitado.

16.5, As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'16,6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação.

16,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das inÍraÇões

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

v e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 'lô,1 .4, 1ô.1 .5, 16.1 ,6, 16.'1 .7 e 16.1 .8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 16,1 .1 , 1ô.1 ,2 e 16.'l ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §5", da Lei n." 14.13312021 ,

16,9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item 16,1.3.1,,

ctaclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgáo ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do aí. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022,
16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às san@es de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauÍâção de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstàncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
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16.11. Caberá recuÍso no prazo de í5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedtmento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamrnhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máxrmo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
16,12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaÇão da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, mntado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'16.13, 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente,
16.14. A aplicação das sançóes previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇÂO E DA HOMOLOGACÃO
17.1, Encerradas as fases de julgamento e habilitaçâo e exaurrdos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 7'1, da Lei no 14J33,de2021.
17,2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentaçâo escrita,
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarâo registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes,

18. DA CONTRATACÃO
18.1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍicado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o lermo de contrato ou não aceitar ou

nâo retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições eslabelecidas, convocar os licitantes
v remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições pÍopostas pelo

licitante vencedor,
18,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçá0, na ordem de classiÍicaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2. Adjudicar e celebrar o conkato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgâo ou entidade licitante.
18.5.1. A regra transcrita acima não se ap cará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1.

18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais Iicitantes classificados para a conkatação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação para a contrataÇão, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
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18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçâ0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art, 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a)caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regisko em sistema
centralizado de liquidaçáo e custódia, autorizado pelo Banco Cenkal do Brasil e avaliados por seus valores
econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) Íiança bancária emitÍda por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Cenlral do Brasil,

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18.10. Se a opção de garantia for pelo segurojarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao período de vigência do contrato:
b) a apólice deverá indicar o Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;v c) não será aceita apólice que conlenha cláusula contrária aos interesses do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelaçâo judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expressa do Íiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do conkato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificaçâo de que os serviços

Íoram realizados a contento.
18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo l\,lunicípio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

\_/ 18.14, Se houver acréscimo ao valordo contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.

18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - oukas hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18,16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18,17. As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

Edital.

19, DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
19.1 , O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2,1 deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
'19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4, 0s prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;



20,1 . Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parle
v ANEXO l- Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato
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19.5, Esta licitação não importa necessariamente em contrataçâo, podendo a autoridade competente revogá-
la por razÕes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oÍício ou por provocaÇão de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada;
'19,6. E facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquerfase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliaçâo da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação;
'19,8. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislaçáo pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇão ou

do resultado do processo licitatório;
19,10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer íase da licitação;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexâo;
19.12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e/ou pelo pregoeiro, ou ainda o não atendimento

às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.'13. O desatendimento de exigências Íormais não essenciars não imporlará o aÍastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o pregoeiro deverão se dar por escrito, via chat da plataforma

eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao pregoeiro prestar quaisquer informações sobre o pregão já publicado

e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como forma de garantir

a lisura do certame;

19.1ô, O foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste Editai será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

Juazeiro do Norte/CE, 29 de julho de 2024

Yago [/atheus Nunes Araújo
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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TERMO DE REFERÊNCN

1 . OBJETO DA CONTRATAçÂO

1.1 - Aquisição de cadeiras de rodas e acessórios de locomoÇão, destinados ao atendimento das necessídades

dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

2. DA MODALTDADE DE LTCTTAçÃo E DO CRíTÉRp DE JULGAMENTO

2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade Oe ticitaçao Oenominada ÉREGÂO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 -Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condiçôes deÍnidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassiÍicacão, independentemente do valor total do lote,

2.4 - Este Termo de Referência foi elaborado em consonância ao Estudo Técnico Preliminar constante nos

autos do processo,

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

3.'l - A aquisição de cadeiras de rodas e acessórios de locomoção é fundamental para assegurar a qualidade

de vida e a mobilidade dos pacientes assistidos pela Rede Municipalde Saúde de Juazeiro do Norte-CE. Esses

equipamentos são essenciais para promover a autonomia e a independência de indivÍduos com diÍlcuidades de

locomoção, permitindo que eles se desloquem com maior facilidade e segurança no cotidiano. Além disso, ao

disponibilizar cadeiras de rodas e acessórios adequados, a Secretaria de Saúde melhora significativamente o

atendimento prestado, garantindo que os pacientes tenham acesso a equipamentos de qualidade, Com a

aquisição desses materiais, a rede de saúde municipal poderá atenderde maneiÍa mais eficiente e humanizada

às necessidades dos pacientes com mobilidade reduzida. lsso não apenas promove a inclusão social, mas

também iguala as oportunidades para todos os cidadãos.

v 4. DA JUSTtFtcATtvA eARA o NÃo eARcELAMENTo DA soLuçÃo
4.1 - A divisão de lotes na aquisição de bens pela Administração Pública é uma estratégia que merece

consideração cuidadosa, Optar por comprar separadamente de Íornecedores distintos pode oÍerecer vantagens

signiÍicativas, como maior flexibilidade na escolha dos produtos, redução do risco de dependência de um único

fornecedor e potencial aumento da competitividade entre os participantes do processo licitatório, visando que o

objeto da almeja da contratação é cadeiras de rodas e acessórios ortopédicos. Além disso, essa abordagem
permite ajustar melhor as especificações técnicas de cada segmento, adequando-se de forma mais precisa às

necessidades especíÍicas de cada setor ou projeto,

4.2 - Neste caso em tela, a compra fragmentada de produtos POR LOTE obedecendo as regras

mercadológicas, possivelmente arrematado por fornecedores distintos, aumenta potencialmente a

competitividade do processo, importante salientar que essa abordagem está alinhada com os principios da
proporcionalidade, economicidade, eflciência e impessoalidade,

5- DA ESPECIFTCAÇÃo, OUANTTDADES E VALOR MAXTMO ESTTMADO

5.í - A empresa a ser conkatada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

'i: r::..^riii.. ,
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Loto : Cadêiras de Rodas
Item Esp€ciÍicaçâo I unid Qtde. . Larcâ,/Modelo i Valor Estimado Valor Total
0001 [caoerna oe nooes truralrtrr-. constrú@

em estrutura em aço. dobrável. em duplo x,l

i encoslo e assento almoíadado, apoio de braçq
, encoslavel. apoio dos pés com regulagem dE
i altura, freios bilateíais, rolamento blindado nas 4
rodas, pneus líaseiros mínimo 20 polegadas,r
pneus dianteiro minimo 6 polegadas, trava dd
segurança paíe traseira. dimensões minimai
Iarguía: 35 cm: profundidade do assento: 40 cm:
altura do encosto ,10 cm: altuía do assento aq
chão: 45 cm: compíimento: 80 cmi largura totaf
abeÍto 56 cm; largura total da fachada: 33 cm;

UNO

200

00 801,23 80.123.00

1.187,28 237.456.00

altura do assento ao bíaço: 20 cm: attuía lotaf
abeíta: 85 cm; altura do chão ao braço: 650cm:
allura do assento ao braço: 20 cm: capacdade
de ca a até 60 urlos cor reta

0002 CADEIRÁ DE RODAS PARA
Característica: Com estrutura em aço
em duplo X, encosto e assento
almoÍadado, aporo de braço, apoio do
regulagem de altuía, íreios bilaterais Rolamento
blindado nas 4 rodas, pneus tíaseiros mlnimo 24
polegadas (antifuro), pneus dianteiro mínimo d
poleóadas (anlifuro) e aro em termoplásticq
rigido. trava de segurança parte líaseira:J
dimensôes mínimas exigidas: Largura dq
assento e encosto: 40 cm. profundidade dq
assento e 42 cm. altura do encosto. 40 cm, altura
do assento ao chão 50 cm, comprimênto 95 cm.
largura total abeno 65 cm, largura total da
fachada 32 cm, altuía do assento ao braço 1q

cm, altuía total abeÍta 94 cm. altura do cháo aq
braço,67 cm, altura do assento ao bíâço 20 cm,
capacidade de cârga até 'l20Kg, suporte par
soro. Toda cadeira prntada em epóxi na co
preta. Apresentar Registro ANVISA e Certi
lnmetro ou rovante de ise Cor

0003 CAOEIRA DE RODAS PARA BANHO
ASSENTO SANITÁRlO Confeccionada
alumínio ou aÇo tubular, pinlura elet.ostática,
eslrutura a peÍmilir o encaixe sobre vaso

i apoio para os pés Tolerância de peso - adultq

'san[ário normal. BÍaços fixos encosto padíâo, 
UND

'providas de quatro Íodas pequenas, com pneus "''"
lmaciços, sendo as traseiras fixas e dianteiraq
igiÍató.ias, íreio brlateral com sistema esticador,l

UND

I

200 244,53 48 906.00

,lqqsjill?4ia
OOO4 CADEIRA DE RO

TIPO PADRÁO

mínima 12 meses
DAS PARA TETRÂ

Cadeira de íodas
tekaplégico - tipo padrão - a cadeira de rod

lemperado, com rolamentos bltndados nas
quatro rodas, inclusive no eixo venical do garío,
com eixos reÍorçados em aço e pintura epóxi.
Eskutura dobrávelem duplo "t", com sistema de
fechamento por articuladores; estoíamento em
nylon acolchoado: almofada com 5 cfi de
espessura, em espuma de densidade alta
incoíporada no assento; apoio de braços com
Íegulagem de altuía e removíveli apoio de pés
elevável, com apoio de panturíilha (rebatível
lateíalmente, externamente e tnternamente);
apoio de cabeça regulável em altura,
espuma; apoios de braçosi Íreios bilateraisi pe
da cadeirai 2lkgi capacrdade máximê: 120 kg
Tâmanhos e medidas: 38cm: (largura a
38cm / proíundidede: 40cm / altura encosto

alumínio dobrável com apoio de cabeç3 é
desenvolvida em alumínio aeíonáultco

273

50cm 40cm: (larguía assento 40cm

UND 20 626 72.525,40

i

pa



il!.t5rA0 0E Lli) Irrt]r,v

iorhe,i- uu- I

!

iprofundidadei 40cm / altuÍa encosto
42cm: (largura assenlo 42cm / profundidade
40cm / altura encosto: 50cm) 44cm: (laíguí
assento 44cm / profundidade: 40cm / altur
encostoi 50cm) 46cm: (largura assento 46cm
profundidade: 40cm / êltura encosto: 50cm
48cm: (largura assento 48cm / profundidad
45cm / altura encoslo: 50cm) 50cmi (largu
assento 50cm / profun).

Total: 439.010,401

Itom
0001 ANDAOOR FIXO / ARTICULADO

ALUMINIO COM QUATRO PONTEIRÂS,
ANOADOR FIXO Articulado em alumlnro,

borracha resistentes. resÉtência: até 130 kg
tamanho único (usuários com altuía entre 1,

ma2 00m íantia minima l2meses
0002 BENGALA CANAOENSE REGU VEL E

ALTURÂ (PAR). Bengala canadense e
aluminio com braçadeira não articulável
regulagem para ajustamento da altuÍa, ponteira UND
em borrachas resistentes (pa0. Resistência: a
'130 kg, recomendadas para usuários com al
entre 1,50 m a 2,00 m garantia minima l2meses

Lot€ : Acessódos tcos
iÍica

-MULETA 

AXILAR TUBULAR EM ÀLÚMIN
REGUúVEL NA ALTURA (pAR). Mutera axi

Itubular de aluminio, para uso permanente, cori

regulável na altura, punhadeira em borracha
espuma recoberta, com quako (4) ponteiras

orl
UND

Qtdê. Marca/Modolo Valor Estimado ValoÍ Total

152,24 12142.40

6.514,50

127,54 6.377,00

Unid

80

ooo3
I

13050

apoio axilar emborrachado, injetado ori
almofadado, manoplas de altura reguláveis.lUNO
hastes duplas de comprimento ajustáves nq
allura Ponteiras de borrêcha íesistentes.
resislência: até 130 kg altura - 114-135crÍi
garanÍa llinima l2meses -- _-!

50

t
Total 25.073!9,0l

5.2. O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 464.084,30 (quatrocentos e sessenta e quatro

mil, oitenta e quatro reais e trinta centavos). Considerando os orçamentos realizados, a metodologia de

cálculo utilizada para obtençáo do valor de estimado unitário foi a Média aritmética simples dos valores

apresentados nas pesquisas de preços dos itens da solução. Realizou-se análise critica dos preços coletados,

verificando a razoabilidade da aferição do preço médio, com a desconsideraÇão dos preços inexequíveis ou

excessivamente elevados.
5.2.1 - Os valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha

Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.

5.3. Não serão aceitos para Íins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total,

6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - O lnício da execução do objeto será após assinatura do contrato.
6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como

a observar, atender, respeitar, cumprir e Íazer cumprir a Iegislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto.

6.3. Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo ser entregues junto ao setor de almoxarifado da PreÍeitura Municipal de Juazeiro do

Norte-CE, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, Íicando a Administração no direito de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de

responsabilidade da empresa Contratada.

; .ri tl,li.';
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6.4 - Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da respectiva Ordem de Compra.
6.5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
6.6 - A ContÍatada deverá eÍetuar as entregas em kansporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas,

6.7 - Caso a Prefeitura venha optar por enkega programada a contratada deverá dispor de instalaçóes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/materiais.

6.8 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
6.8.1 - Provisoriamente, para efeito de postenor veriÍicação da conformidade do produto com a especificação;

6.8.2. Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçã0.

6.9 - Todos os custos provenientes de kansporte serão da contratada.

7-DA CLASSTFTCAÇÃ O DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1 - 0s produtos objeto da contratação sáo classificados como bens comuns, pois os padroes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especiÍicaçôes usuais de mercado. Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conÍorme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual,
7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121 ,

7.3 - Não será admitÍda a subcontratação do objeto conkatual.

7.4. A futura contrataÇão mntará com garanlia da execução contratual, conforme os arls. 96 e seguintes da

Lei no 14,133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação.

7.4.í - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual,

8. PRAZO DE VGÊNCN CONTRATUAL

8.1 . O futuro Conkato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na Íorma do artigo '105 da Lei no 14.133
\-/ de2o21.

8.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

9 - DO PAGAMENTO

9.1 - Prego

9.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 464.084,30 (quatrocentos e sessenta e quatro mil,

oitenta e quatro reais e trinta centavos).
9.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas decoÍentes da execuÇão

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pela contratada.
9.2.2 - Será considerado a data do pagamenlo o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.



Iõ,i§t[ffiiiír^",
9.3 - Prazo de Pagamento 

"-feqP- 

t' UIUJ
9.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura,

9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execuÇão do objeto do contrato.
9.4 - Condiçóes de Pagamento
9.4.1 - A emissáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0,
conforme disposto neste instrumento.

9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenÇoes tributárias cabíveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o ptazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaÇào, nào

acarretando qualquer ônus para a conkatante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentaÇão mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133/2021,

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na conkataÇão;

b) identificar possivel razão que impeça a participaÇão em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante,
9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgâos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa.
9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do conkato, caso a contratada não regularize sua situaçã0.
9.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção kibutána prevista na legislação aplicável,
9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

9.4.1í - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 '123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento kibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA
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10.1 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçoes
resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10,6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contralo, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não lransÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
'10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinaçào da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da PrevÍdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14.'133, de2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14,133, de 20211;

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatóno para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no al.. 124,11, d, da Lei no '14,133,

de 2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da ConÍatante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forÇa da execução

do Íuturo contrato;
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10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos:
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

1í - OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referêncra, vinculado ao futuro
conkato;

11.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,\-' para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas,
11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada,

11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto.
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei no 14.13312021:

í 1.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao Íornecimento do obleto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

í1.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaçÕes pela Contratada;

11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

11.'10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela

v contratada, no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da ContÍatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 - DA GESTÂO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

12.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da adminiskação, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuÇão do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fielexecução das condições previstas no instrumento contratual.
'12.2 - Afiscalização da contratação será exercida por representante da administração, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa Íisica ou juridica contratada, com as atribuições de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no aÍL 117 da lei 14.133 de 2021.

12.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

'12.4 - En caso de impedimenlo, ordem de paralisaçáo ou suspensão do conkato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamente pelo tempo mrrespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

F
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12.5 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admrtindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

12.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

'12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.1 33, de 2021 , an. 1 17, caput).

12.8 - O fiscaldo conlrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

12.8.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conkato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regularização das faltas ou

dos deÍeitos observados,

12.8.2 - ldentiÍcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito,

12.8.3 - 0 fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção\-7 de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conkato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do conkato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ulkapassarem a sua competência.
12.10 - 0 fiscal do conkato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamenlo, as garantias, as glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,

12.10,1 - Caso oconam descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalÍzação do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórrco de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das pronogaçoes contratuais, elaborando

\J relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da adminiskação,
12,11.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da conkatada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatórío de riscos eventuais.
12.11.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

'12.'11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.

12.12 - O fiscal do conkato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
12.í3 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato.
12.13.'l - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.
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í3 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13,1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a conkatação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
13.'1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta em
especial quando:

a) Nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
'13,1.3 - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
'13.1,5 - Fraudaro procedimento de contrataçâo;
13.1 .6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13,1 .7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13,'l .8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitanles e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 - Advertência;
13,2.2 - Multa;

\-/ 13,2.3 - lmpedimento de licitar e conkatar e;

13.2.4 - Declaraçãto de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
13,3.1 -A natureza e a gravidade da infração cometida,
13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'13.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle,
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato, recolhÍda no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
13.4.1 - Para as infraçoes previstas nos itens 13.1 ,1 , 13.1.2 e 13,1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

13.4.2-Para as infraçoes previstas nos itens 13.1.4, '13.1.5, 13.1.6, 13.'1.7 e 13,1.8, a multa será de 15o/o a

30% do valor do contrato.
13.5 - As sançôes de advertência, impedimento de licitar e conÍatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

I t','
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13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze ras

úteis, contado da data de sua intimaçã0.
13,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 13,1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando náo se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contralar,

em decorrência da prática das inÍaçóes dispostas nos itens'13.1.4,'13,'1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13,1.8, bem como
pelas infraçoes administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5", da Lei no 14,13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descnta no item 13.1.3.1,,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir,

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sanÇões de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaçâo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

13.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

13,14 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

14 - DtSPOSTç0ES FTNATS

14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçôes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificaçâ0,

'l'4.2 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justiÍlcado.

14.3 - 0 lVunicípio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

14.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

Art. 71 da Lei Federal no, 14.133121 .
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14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo !õi'motiv
decorrente de fato supervenienle e aceito pela Administração.
14.6 - Em caso de maniÍestação de desistência do fomecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçáo(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência seráo regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 - As despesas do Íuturo Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos nas seguintes DotaÇôes Orçamentárias:

.- Elemento de Desp!?s,a
33903200

't6 - DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorreÍem da

execuçâo do futuro Conkato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no

14j33t21,

Juazeiro do Norte/CE - 29 de julho de 2024,

Yago Matheus Nunes Araújo

0rdenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

tltlt3g"u;'1
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PROPOSTA DE PRECOS Fc,[Íra I ?r

Ao Município de Juazeiro do Norle/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no,

14J3312021 , bem como às cláusulas e condiçoes do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.07.04.2.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licítação,

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta
contrataçã0,

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos especiÍicados no Anexo l, caso selamos
vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Aquisição de cadeiras de rodas e acessórios de locomoção, destinados ao atendimento das
necessidades dos pacientes assistidos pela Rede Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especrficações apresentadas no quadro abaixo:

adeiras dê Rodas
Item EspoclÍicaçáo Unld Marca/Modelo I Valor Estimado Valor Total
0001 CADEIRA DE RODAS INFANTIL Construí

altuía freios bilaterais, rolamento blindado nas 4
rodâs, pneus lraseiros mÍnrmo 20 polegadas,l

ipneus dianteiro mínimo 6 polegadas, trava del
lugrranç" parte kaseira. àime-nsões minimaJ,,*,r.,
largura: 35 cm; profundidade do assento: 40 cm; -''-
altura do encosto: 40 cm: allura do assento ad
chào: 45 cm: comprimento: 80 cm. laÍgura total

labeÍto: 56 cm. largura total da fachâda. 33 cm;
ialtura do assento ao braço: 20 qn; altura totai
aberta: 85 cm; altura do cháo ao braço 650cm,
altura do âssento ao braço: 20 cm, capacidadq

em estrutura em aço, dobrável, em duplo
encosto e assento ahofadado, apoio de bra
encostavel, apoio dos pés com regulagem de

de ca a até 60 uilos reta
CADEIRA DE RODAS PARA ADULTO
Característicai Com eskutura em aço, dobrável
em duplo X, encosto e assento em nylon
almofadado, apoio de braço, apolo dos pés com
regulagem de altura, freios bilaterais. Rolamentq
blindado nas 4 rodas. pneus traseiros minimo 24
polegadas (antifuro). pneus dianteiro mínimo 6
polegadas (antiÍuro) e aro em termoplásticd
rígido, trava de segurança parte tíaseira;
dimensões minimas exigidas Largura do
assento e encoslor 40 cÍn, profundidade do UND
assento e 42 cm, allura do encosto 40 crn, altuía
do assento ao châo 50 cm comprimento 95 cml
largura total aberto 65 cm, largura total da
Íachada 32 cm. allura do assento ao braÇo 16
cm, âltura total aberta 94 cm, altuía do chão aci
braç0,67 cm. âttuía do assenlo ao braço 20 cm,
capacidade de carga até í20K9, supone para]

soro Toda cadeira pintada em epóxr na coi
pÍeta. Apíesentar Registro ANVISA e Certificadd
lnmeko ou rovante de iq90É9-citple tâ

00

Li
0002 r

l

200

0003 CADETRA DE RODAS PARA BANHO COM Nn
ASSENTo sANITÁR|o. Confeccionada em "''" 1_

2oo
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0004

alumínio ou aço tubular, pintura eletrostática,
estrutura a permitir o encaixe sobre vaso
sanitário noímal. Braços fixos encosto padrã0,]
providas de quatro rodas pequenas, com pneus
macrços, sendo as traseiras fixas e dianterras
giÍatórias, fíeio bilateral com sistema estic2doÍ,r
aporo para os pés. Toleráncia de peso - adulto
100 rantra mÍnima 12 meses
CADEIRÂ DE RODAS PARA TEÍRAP aÉ-ôrco-
TIPO PADRÂO Cadeira de rodas para!

tetraplégico - tipo padíào - a cadeÍa de rodas dq
alumínio dobrável com apoio de cabeça ê
desenvotuida em aluminio âeronáuticoi
temperado. com rolamenlos blndados nal
quako rodas. inclusNe no eixo verticaldo garÍo,
com eixos reforçados em aço e pinluía epóxi.
EstrutuÍa dobrávelem duplo'x", com sistema dq
fechâmento por aíiculadores; estoÍamento em
nylon acolchoado; almofada com 5 cm del
espessura, em espuma de densidade alta
incoíporada no assento. apoio de braços com
regulãgem de altura e removivel: apoio de pés
elevável, com apoio de panturrilha (rebatívef
lateralmente, externamente e internamente);UND
apoio de cabeça regulável em altura, corÍ!
espuma, apoios de braços; freios brlaterarsi pesd
da cadeÍa: 21kg; capacidade máxima 120 kg.
Tamanhos e medidas: 38cm: (largura assento
38cm / profundidade: 40cm / altura encosto:
50cm) 40cm. (largura assento 40cm í
profundidade: 40cm / altura encosto 50cm)]
42cm: (larguía assento 42cm / píofundidade:
40cm / altura encosto 50cm) 44cfi. llatgura
assento 44cm / profundidade: 40cm / alturd
encosto: 50cm) 46cmi (largura assento 46cm /
píoíundidade: 40cm / êltura encostoi 50cm,
48cmr (largura assento 48cm / profundidade:
45cm I allúG encosto: 50cm) 50cm: (largura
assento 50cm / profun)

20

Íotal

Lote : Acessórios OrtoDédicos
, ltem Espogi!çeçêo LJnid.
000r NDADOR FIXO / ARTICULADO EM

ALUMIN|o cot\4 ouATRo PoNTEtRAs..

,ANDADOR FIXO. Articulado em alum
rreoulável na altura, punhadeira em boírach
' espuma recoberta, com quatro (4) ponteira
boíacha resistentes resistência: até 130

ínio,'

0002

Qtdê. Marca/Modelo Valor EsaimadõI Valor Total

kg
tamânho: único (usuários com altura entre 1,

ma2 00m ). garantia minima 12mes9s-_
CANADENSE REGULAVEL

(PAR). Bengala canadense
com brâçadeiía não articulável,

regulagem para ajustamento da altura, ponteira UND
em boííachas íesistentes (par). Resistência: a
130 kg, recomendadas para usuários com altura

apoio axilar emborrachâdo, injetado ou
aimoíadado, manoplas de altura reguláveis, UND
hastes duplas de comprimento ajustáveis nd
altura. Ponteiras de boíracha resistentes
resistência: até 130 kg. altura - 114-135c

arantrâ mínima í2meses

aoú
sdê

E

UND 80

50

BENGALÂ
ALTURA
alumínio

I
0003

O valor total da proposta é de R$

50

r."tf l
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

TDENTTFTCAÇAO DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ: ..................

Endereço
Cidade: ..

TeleÍone:

rNDrcAçÃo D0 RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal: ....,.......,....,

CPF: ........,.,.,,,....
Telefone: e-mail:

DADOS BANCÁRIOS

Banco: ...,.,....,.,.,..,....,.
Agência: .,.,.,.........,...,.

Conta para depósito
Titular

Data

Assinatura do Proponentê

.), .r. . i
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M'

A empresa
representante legal, o S(a)
no .......................................

DECLARACOES

,.;rji§oÀ0 uh

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.07.04.2.

, inscrita no CNPJ (M.F,) sob o no , por intermédio do seu

,,.',',,,.,.',.,.,,.,.,.. e CPFpoíado(a)da Carteira de identidade no

,,., DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiçào de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da Previdência

Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das inÍormaçoes prestadas, na forma

da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

irl:-r,r'?
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

atÍavés da Secretaria Municipal de Saúde e a empresa

, para o flm que nele se declara

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/IUF sob o n.0 07,974.082/0001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residente e domiciliado(a)

na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouúo lado

uqi I

estabelecida na ....,...,
,....,, neste ato representada por

.,.,.., inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

portado(a) do CPF no

......,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Elekônico no 2024.07.04,2, em conÍormidade com as disposiÇoes contidas na Lei

Federal n0. 14,133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.07,04,2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) S(a).
Yago Matheus Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:

na forma discriminada no quadro

2.2 - Sãto anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição
2.2,'1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitação;
2,2.3, Proposta do conkatado;

V 2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - DA vtGÊNctA E pRoRRoGAçÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo '105, da Lei n' 14.13312021 , ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do
mesmo.

3.1.'l - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA euARTA. Dos MoDELos DE EXEcUçÃo E DE cESTÃo CoNTRATUAL
4,1 - 0 regime de execuÇão contratual, os modelos de gestão e de execuÇão, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este
Conkato.

CLÁUSULA OUARTA. DA SUBCONTRATA Ão
5.1 - Não será admitida a subconkataÇão do objeto contratual



'1,!ü"t
CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6,1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na

seguinte Dotação Orçamentária:

'ilrgaq_ id. Orçr l Projeto/Atividade Ele a

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.'1.1 - 0 valor total do contrato é de R$

7.'1.2 - No valor acima estáo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraÇão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2,1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitÍda a ordem bancária para
pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7,3,1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.
7.3,2 - Considera-se ocorndo o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgâo contratante âtestar a
execução do objeto do contrato.

7,4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍlcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contÍato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;
7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Ílscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios elekônrcos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021.

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitaçâo exigidas na contrataÇão;

b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas,
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7.4.6 - Constatando-se a situaçáo de inegularidade da conkatada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apÍesente sua

defesa. 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7,4.7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisâo do conkato, caso a contratada não regularize sua situaçá0.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7 .4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamenlo serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7,4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 '123, de

2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e conlribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAVA. Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo DO EQUILíBRIO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente contratados sào Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dâta do

orÇamento estimado.

8.2 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade,

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partír dos eÍeitos

financeiros do último reajuste,

8.4 - No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importâncÍa calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

v divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14Í3312021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo,
8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da lei n" 14,13312021 .

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE
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9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo ó'om ó presente --
contratoi
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presenle

contrato;

9,3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e Íscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigapes pela Contratada;

9,5 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÇão do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021,

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma e

condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9,8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigaçoes pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre lodas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
9.9,'l - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada;
9,10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de'15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei n" 8,078, de 1990):

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

v os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10,3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autorÍdade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, mrrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, deíeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10,5 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do obleto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o
acompanhamento da execução contratual pelo conkatante, que ficará aulorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10,6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certldão
conjunta relativa aos trÍbutos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede da contratada, 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
í0.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárÍas, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não kansfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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10,8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçâo do objeto contratual;

10,9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Prevídência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei no 14,133, de2021l;
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de 2021\',

10,13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no at1.. 124,11, d, da Lei no 14,133,

de 2021,
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
10,16 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao peíeito
cumprimento das cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislaçáo de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0'13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste conkato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos,
'10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉctMA PR|METRA - DAs |NFRAçôES E sANçôEs ADM|N|STRAT|VAS
11,1 - Comete infração administrativa, nos têrmos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
1 1 ,1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) AdministraÇão durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do instrumento convocalório;
11.'1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ji UJ;lnrv'nt
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1 1 .1 .3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11,í.4 - Apresentar declaraÇâo ou documentaÇão falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmitel
1 1.1 .5 - Fraudar o processo;
'1 L1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;
11 .1.7 - Pralicx atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n" 12.84ô, de 2013;
'11.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a AdministraÇão poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e crimínal:

1 1.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
1 1 .2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e,

11 ,2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
'11,3 - Na aplicação das sançóes serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
'11,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 " As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública;
1 1.3,5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11,4.1 -Paraasinfraçõesprevistasnositens11.1.1,11.1.2e11.1.3,amultaseráde0,5o/oa15o/odovalordo
contrato.

11.4,2 - Para as infraçôes previstas nos itens 11.1 .4, 11.1.5, 11 .1.6, 11 .1.7 e 1 1.1 .8, a multa será de 150/o a

3070 do valor do contrato.
11,5 - As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
1 1 .6 - Na aplrcação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intímaçã0.
1 

'l ,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11.1 .2 e '1 1.1.3, quando não se justificar a imposrção de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgâo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, em
deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11 .1 ,4, 11 .1 .5, 11 .1 .6,11 .1 .7 e 1 I .1 .8, bem como pelas

infraçôes adminiskativas previstas nos itens 11.1.1 ,11 .1.2 e 1 1 .1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §5", da lei n" 14J3312021 .

1 1.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item 11.1.3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
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da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida,

nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

11,10 - A apuraÇão de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaÇão

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos peÍtencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir.

1 1.1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedlmento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dÍas úteis, contado do seu recebimento,
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
11.14 - A aplicaÇão das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de

reparaçâo integral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO

12.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da lei no 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.2 - O anlralado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conkato, complovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçÕes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execuÇão ou o adimplemento pela AdministraÇão.

12.7 - A garanlia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12,7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

12.7,2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e
12.7,3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.
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12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específlca a ser ÍoÍnecida,

com correÇão monetária,

12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrituíal, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo [/inistério competente.

12.11 - No caso de garantia na modalidade de flança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteraçâo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.
12,14 -O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria,

12,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conkatante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (an, 137 , § 40, da Lei

n.o 14.13312021).

12.14,2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do conkato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12,17 - O garantidor nâo é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar preluizos e/ou aplicar sanções à contratada.
12.18 - O contratado autoriza o contratante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto,

cúusuLA DÉcrMA TERCE|RA. DA ExTtNÇÃo CoNTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpndas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto,

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

13.2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
13,3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçÕes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 1 38 e '139 da referida Lei,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
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14,1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei n0 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DECTMA QU|NTA. DAS ALTERAÇOES CONTRATUATS

15,1 - Eventuais alterações contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arls. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conkato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÇão de termo aditivo,

15.4 - Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021,

clÁusuLA DÉcrMA sExTA - DA puBLrcAÇÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente inskumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei n". 12,527, de 201 1.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.Do FoRo
17 .1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaÇão, conforme art, 92, §10, da Lei no 14.133121,

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suía seus.jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

,..,. cPF

) CPF

'i 'ir ,rl rl'i



DIÁRIo oFICIAL DO ESTADO I SÉRIE 3 I ANO XVI N.I43 I FORTALEZA,3I DE JULIIO DE 2024

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÀZEIRO DO NORTE Ari§o de ReÍiíicsçáo - Pregão Elerrônico no 2024.07.04.2. O
prcgociro O{icial do Município de Juazciro do Nonc, Estâdo do Ccará. nouso de suâs atriburçõcs lcgais, torna públaco, para conhccimcnto dos rnrcrcssados,

qu;fica rêtilicedo o Editâl convocaróno referenle ao Pre8âo Elelrônico n" 2024.07.04.2. cujo objelo É a íqlisiçÀo.de cadeiras- de rodas e rcessórios de

làcomoçào, r.lestinados ao arctrdimenro das necessidadês dõs pacicntes assistidos pela Rede Municipal dc Saúde de Juazeiro do Noíe-CE. com nova data

de reatiiaçáo da sessào de d;spura marcada para o dia l3 de rgosto de 2024, às 0t:00 horss. Mais inl'ormaçôes na Central de Conrpras do Municipio, §itr)

na Rua Inierventor Fmncisco Erivano Cruz. n" l20. CcDlro - aEP: 63.0lO-015 - Juazeiro do Norte - CE. telefonc: (8t)3199-0361, no horário de 08:00 às

l4:00 horrs ou ainda pslo e-marl: cpl@juazeiro.ce.sov.br. Juazeiro do Noíe/CE,29 dejulho de 2024. Pedro HenÍique CândtOiltt§SâdtfttgfiBÃO
do Municipio.

EsrÂDo Do cEÀRrí - *REFETT'RA iuuNrcrpA,- DE ruÀzErRo Do NoRrE - Aliso d€ Reromâda - prcsáo f"qfn.ffi##
Oficial do Municipio de Juazeiro do No'1e, Esrado do Ceará. no uso de suas atribuiçôcs legais, lorna público. para conhecimento dos interessados que. en)

virtudc da rcscrsàó unilatcíal âo contrak) n" 2024-05.28-0002, finnado cnrrc a SccÍciaÍia Municipal dc lnfracstrutura c a cnlprcsa P A. C PLUS SERVIÇOS
LTDA. será rcnlizâdâ a Íelom dâ do processo de licitâçno modalidade Pre$õ)o n" 2024.04.25 l. Desta formâ, â scssÀo de rctomrda pa.a â convocâçáo dir

licilanre subscquente dar-se,á ro dia 05 de a8osto de 2024, às 09:00 horüs, através da plalalbrma eletrônica bllcompras.com. Marores inÍormàçôes no Setor
de Licitâções, sito na Rua InleÍventor Francrsco Envano Cruz, n" 120, Centro . CEP: ó3 010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363, no horário
de 0E:00 às 14100 horas ou àrndâ pelo e-mail: cpl(4juazeiro.ce gor.br Juazeiro do Noíc/CE, 29 dejulho de 2024. Wandson de Fr€itâs Pereira - PreSoerro

Oficial do Munrcipio

ESTÀDO DO CEARÁ. PREFEITURA MT'NICIPAL DE CHORÓ -,TVISO DE PRÉ-QUALIFTCAÇÁO EDIT^L DE PRÉ-QUALIFICAÇÁO
N' OM.2O24 - SME PQ LEI N' 14.I33/202T A PREFEITURÀ MUNICÍPAL DE CHORO. TORNA PUBLICO QUÉ NO DIA A PÀRTIR DO DIA 24

DE JULHO DE 2021 AS 09:00 HORAS. ESTARA ABERTO PARA RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS PARA PRE-QUALIFICAÇAO ESTARA
REALIZANDO O INi('IO DOS TRABALHOS DA PRÉ-QUALI FICAÇÃO N'OO4-2024 - SME PQ. OBJETO REFORMÀ E AMPLIAÇÃO
DA ESCOLA DOM BOSCO, LOCALIZADA NO CENTRO, CHORO{E, CONFORME CONVENIO IO9/2024, FUNDAMENTO LEGAL:
ART 80 DA I-EI N' I4.I.]3/2I, MAIORES ÍNFORMAÇÔES VIA PLÂTAFORMAS: HTTPS:i/WWWGOVBR/PNCP/PT-BRI HTTPSJ//MUNICIPIOS.
LICITACOES.TCE.CE.GOVBRl: HfiPS:/^ÀTWW.CHORO.CE.GOV.BR/ IOU PRESENCIAL NA SEDE DÁ PREFEITURA MUNICIPÂL RU^ CEL
JOÀO PARACAMPOS, N" I4IO AL TO DO CRUZEIRO, DO MUNICiPIO DE ( HORÓ/C'E, ('IIP 6]95í),IIUO, NO HORÁRJO DE sHIXI AS I:IIII(I I:

I]I IOO ÀS I?HOO CHORÓ - CE, 24 DL, JULHO DE ]024, ANA PAULA ESTEVÂO S1LVA ACENTE Dt' CONTRATAÇÀO

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORó - AVISO DE LICITACÂO EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
N" 005-2024-CE LEr N" 14.133t202t A PREFEITURÁ MUNTCIPAL DE CHORó, TORNA PÚBLICO QUE NO DIA l4 DE ÀGOSTO DE 2024 ÀS
09:OO HORAS. PFLO ENDEREÇO ELETRÔNICO HfiPS:/ LICITACOES.E2.BB,COM,BR AOP.ÍNTER-ESTATICO', ESI'ARÁ RFAI ITANDO
o INiCIo Dos TRABAL}IOS DA LICITAÇÀo NA MODALIDADE CONCoRRÊNCIA EI-ETRÔNICA N, OO5-2024-CE. OBJETO. REFORMA
E AMPLIAÇÀO DA QUADR-{ COBERTÀ POLIESPOTIVA MUNICIPAL. LOC,ILIZADÂ NO ALTO DO CRUZEIRO. CHORÓ.L'E. MAIORES
INFORMAÇÕES VIA PLATAFORMAS: HTTPSI/,'\''WW,GOVBR,fNCP,PT-BR; HTTPS:/A4UNICTPIOS.LICITACOÉS.TCE,CÊ,GOVBR'; I{TTPS:r/
WWW.CHORÓ.CE.GOVBR/ ; OU PRESENCIAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL A PARTIR DA PUBLICÂç'ÀO DESTE AVISO, NO
HORÁRIO DAS OS,O|] AS I4:OU HOR AS (]íORÔ . CE, ] I DF JULHO DE 2024, ANA PA ULA ESTEVAO SI LVA ACT.,NTF, DF ('ONTR ATAÇÀO

ESTADO DO CEARÁ - PREFEÍTURA MUNICIPAL DE ICAPUi - EXTRATO DE ÀD.IUDICAÇÀO E HOMOLOGAÇÃO PROCESSO N'
02?/2024 - PREGÂO ELETRôNtCO N'2024.06.20.0r O SECRETÁR|O MUNTCTP L DE EDUCAÇÀO. NO USO DE SUAS ATRIULIÇÔES.
ADJUDICA E HOMOLOGA À COMERCIAL CANAA LTDA. CNPJ: 43,773,5]]/OOOI-I9. N'O VALOR TOTAL DE RS 4I6,074.I.I (QUATROCENTOS
E DEZESSEIS MII- E SETENTA E QUATRO REÁIS E QUATO.RZE CENÍAVOS), O PREGÀO ELETRÔNICO N'2024.06,20,0I DÔ PROCÊDÍMENTO
LICITATÔRIO N" 027'2024 . CUJO OBJETO E A AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTiCIOS PARA O FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÀO
ESCOLAR AOS ALUNOS MATRICULADOS NO ENSINO EM TEMPO INTEGRAL DA REDIT MUNICIPAL DE ENSINO. EM ATENDIMENTO DO
PROCRAMÂ DE APRENDIZAGEM NA IDADE CERTA. PAIC ÍNTEGRÀL ICAPUÍ - CE. JO DE JIJLHO DF 2024, DIUMBF,RTO DE FREITAS
CRUZ SECRETÁR]O DE EDUCAÇÀO
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Estrdo do Cerrá - PreÍêiture Municipel dê Pedrâ Brchca - Aüso de Licitãçào - Concorrênciâ N" 005/2024-CP. O Ordenâdor de Despesas da Secreraria
de D€senv. Urbâno e Meio Ambienle, atíavés do seu Agente d! Conlrutàçào. (orra público quc realizaú às 08:00h, do diâ 22 d€ ABosro dÉ 2024, no end€Íeço
eletrônico hxps://bllcompras.com, Concorrência N' 005,'2024. Objeto: Contrataçào de empresa especialrzada para conslrüçào de galpão dc 1000M: para
finâlidâde induÍrial no Munacípio de Pedra Branca - CE. O Edhâl e seus Anexos estio disponíveis, na integ[â, no Pol1al Nacronal de ConIrutaçóes Púhlicas
(PNCP) e no endereço el€trônrco https://bllcompras.com no cnd€reço cletrônico www.pedrabrâncâ.ce.go\'.brlliciracâo.php c âindà no Podâl de Licirações
dos Municípios mantido pelo Tfibunal de Contas do Estado do Ceará - TCE no endereço eletrônico <hltps://licrlâcoes.rce-cc.gov.br e r.mbôm poderio ser
hdos e,ou obtidos no endereço R. FortunÂro Silva, S/N, Centío Adminisrrarivo Cesário ]\,'lendcs, Ccriro, Pedra Branca-CE. CEP 63.630-000, 

'ros 
dias ú!ers,

no horáÍio das 07r00 horrs às l2:00 horâs c das l3:00 às l7:00, nrcsmo cndcrcço c pcriodo no qual os autos do píoccsso adminisrrativo FcrnrcncccÍâo ((,n)
vista f.rnqu€rdâ âos inlcrcssrdos. João Vieirs de Souz. Ne(o - ABente dr CoÍtr.tâçÀo.

Estsdo do Ccará - Prefeitura Municipsl de Pedra Brencr - Aviso dc Licitsção - Concorrôncis N" 006/2024-CP. O Ordenâdor de Dcspesâs da SecreraÍiâ
dê Descnv. Urbâno e Mêio Ambiente, alrâvés do seo Agente da Contrâtaçào, româ público que rêalizará às l4:00h, do dia 22 de Agosro de 2024. no endcreço
eletróDico httpsJ/bllcompras.com. Concorrência N'006/2024. Objeto: Contratâção de empresâ especializada pâra execuçào de piçanamento de dive$rs
estradas vicinars do Municipio de Pedra Branca/CE. O Edilâl e sêus Anexos estão disponileis. rra íntcgra. no Porlal Nacional de Contratirções Púhlicas
(PNCP) e no erdereço elerrônico httpsr//bllconlpras.conr no endereço eletrônico wu"ü.pedrabranca.ce.goy.brllicrtacao.php e ainda ro Ponal de Liciraçôes
dos Municípios mântido pelo Tribunal dc Contas do Esudo do Ceará - TCE no endEreço el!t.ônrco <hups:/,licitacoes tce.ce.gov br e iarnbém poderào ser
hdos elou obtidos no endereço R. Fortunâto Silvâ, S/N, Centro Administrâtivo CesáÍio Mendes, Ce'ruo, Pedra Branca-CE. CEP 63.630-000. nos dias úters.
nohorárioda"s07:00horasàsl2:00horasedasl3:00àsl7:00,n)esmoendereçoeperíodonoqualosautosdoProcessoAdfiinistrfllivopürnrrnrccri,,uon\
viía franqucâda aos inlcrcssados. João ViêiÍr dc Souzâ Neto - Agchtc dr ContrâtaçÀo.

Estãdo do Ceará - PreÍcilura Municiprl dê Sânt&Íâ do Crriri - Ariso d€ Llcirâçâo- Prcgão Eletrônico N' 24.07.202,í.01-SRPE, AmpaÍo Legâl: Lei
I4.133/2021. A Prefeirur:r Municipal de Sântanâ do CaÍiri-CE rorna público pàra o conhecrnrêDlo dos interessados qüe làrá Licitaçio na nrodalidade PÍcgào,
nâ suâ lorma EIetrônica. cujo objek) ó o Regrstro de Pr€ços para futura e eventual aquisiçào de mcdicirmentos de uso conrum e nredicâmentos de conrÍole
especial para atender as demandas da Secretaria Municipâl de Sâúde do Municipio de Santâna do Ca'lri-CE, trpo Menor Preço Clobâl Por Lote. lnícro dâ
enlretsa dâs Proposhs: A pâíir do diâ 3l/07/2024 no €ndeÍeço Êletrônico lici(acocs-€2.lrb.com.bri Abenura das Propostas e inicio dâ sessio de disputa d€

ce.gov.br. Sântânâ do CârtrUCê, 30 dc lulho de 2024, Lucrs Justino Caetrno- Pregoeiro.

Esl:rdo do Ceârá - Pretciturâ Municipal dc Morrinhos. O Comissào Peímaíenre de Licrtação cornunica as empresas paíicipanres do processoi Tomâdâ
de Preços N'. 0210.01/2023, cujo obj€to é â Contrâtaçio de empresa pâra crecuçào dos serviços de corstruçào de 04 (quâlro) Praçrs públicrs no B rlTo
Centro Sede de Morrinhos € n.rs localidades de Cunaljnho, Junco Manso I e Bom Principio no Municipio de Morrinhos; quc decoÍrido o Prâzo Recurs.rl o
Presidenre da Co issào de Licitaçào corrunicaquc será dada continuidade ao C€name e no próxinro 0l de^gostode2024,àsl5h30miD,\crãoabcíosos
cnvclopcs conlcndo Proposlâs dc prcços das cmprcsas habilitadas. MâioÍcs inforÍnaç(lcs (88)36ó5.1 ll0 ou no cndcrcço da Conrissão dc Licirâçào, à Rua
José Ibinpinr Rochâ. S/N. Centro no horário de 07h30min lis I lhlomin e dâs l3h30mrn às I7h30min. Morrinhos, 30 de Julho de 2024, Jorgc Lulz da
Rocha - Presidenlc dâ Comissão de Licitâção.
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PODER LEGISLATIVO
CÁMARA MUNICIPAL

AVISOS E EDITAIS

04 DtÁRto oFtctAL Do MUNtcíPto JUAZEIRO DO NORTE-GE, 31 OE JULHO DE 2024

RESOLVE

Art. 1". Conceder ao Diretor do Balcio .la Cidadania,

MARCELINO OLIVEIRA DOS SANTOS, Ol(uma) diaria no dia

1",.1e agosto,.lo corrente lrno! para viagem conr Jestino a

FORTALEZÁ,/CE, com o objetivo de participar rJe cvenro que

âcontecerá no Plenário do TRE-Ce, onde ocorrerá a assurarura do

convênio desrc Poder Legislarivo em parceria OABCeará/ ESA, TRE-

Ce e URCA, vrsando a implanracão de urr curso de Pós-Graduação

em Direiro Processualem nosso municipio.

Arr. 2". Fica a Tesourlria autorizada a libeÍâr â quântia dc

R$ ?50,00 (setecentcrs c citrquelrta reais), coníorme prcvisro na citada

lei.

Arr. J". Esra Portatia entra em vigor na dara de sua

\-f.ublicação, revoqnm.st. as rlispusiçóes ern conrr.iriu.

Sala da Presiclência.la Câmara Municipal de Juazeiro do

Norre, Esrado do Ceará, aos (31) rina e um r.lias de julho do ano de

Llois mil e vinre quacro (2024).

ANTONIO VIEIRA NETO

PRESIDENTE

ESTATX) D() (]EARÁ

PRIIFEITL;R,{ )v1UN I(llPAL i)U JLlAZtilR() DO NORTE

r\r'isu Jc Rctiírcui;io Prer;io Eicttirnico rr" 2024.07.t-14.2. L)

Prcgr,ci«r C)Íicial Jo Municipio dc Juazc,iro do Norrc, Esratl,r dr,
('c,rr':i, no rtso rlr sr:as rrrril.rricrics legais. tor'ne piLblic,r, perl

PORTARIA N" 207 /2024

EMENTA' Dispóe sobre CONCESSÀO de

DIÁRIAS e adora ourras providências.

O CIDADÀO ANTÔNIO VIEIRA NETO, PRESIDENTE

DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE,

ESTADO DO CEARÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÔES LEGAIS E

DE CONFORMIDADE COM A LEI N" 5.262 DE 07 DE MARCO

DE ZOZ7.

conhccirncnto .1,'s itrrcrcssrrlos, qttc ircrr rcriíir:rLdr, r, Eclrral

(oD\ocatóri(r rcterentc ao Pre(ão El!:tr(inico n'' 2024.07.r-14.2, ,:Lrj,,

olrjc(r) d â(lLrisicrio LIc catleirrrs.le rrr.Lrs e itccsstit'ios rlc loconrocão,

r.le.srinacLrs ao lrcn.lruran«, Llils ncccrisiJirJe..l<,s lacrcnrr:s lrs'isrr.Irs

l.cla RciL: l\4rr:ri,:ipirl ,ie Sairrl.'rle Juir:ciro.lo N,rrrc.(lL, coo n,l'n

drra d.'r.-ali:lçrio.la scssào Jc Jisplrra rnercal,r fâra o Liià li dc

rugt's«, Jc 2024, is 09,00 lroras. Mlis irrlirrrnacircs nir Clcrrrrrl clc

Cr,rrrItas Jo Nluniripio, sito rra Rua lntcrverlt()r FrxnciseL) Erivdlr()

ClLrz, n" l2tl, Ccntrrr, CEP, 61.010-tll5 -lLrazcilo rlo N,rrrc - ()8.,

relctirnc, (88)1199-0361, no horiirio dr:Oti,0r-r ris 14,(-r0 Iroras orr

aindrt pel() c mari: cpl(rDjulzeiro.cc.gt'v.br. lur u cilr .Ir Nor rt,,/(|E, 29

ele jullro Je 1024. Pcd«, Hcnri.luc C,inJiJr, .lc Lir:r lregocirl

t lti' r''l '1" hl'rrr' rl'r' 
ÇuMl)§^u úÉ tlüliÀÇÃo

totáay'JZb
AVISC) I)E ll()l\4\ )l r\;,\( .\( )

AVISO DE I I()Ní()L( X iACÂ( ). (l«rlcncirmcnr:,, n- 1024.i)i,.15. J.

()bjcrrr: (lontraracã.r <Jr lcikreiro público oficral ct,ru a tinalir-leclt Je

fr(litràr, (,rglLni?rr, JivttLtar c inrcrrucJiar a rrLicnlcao ilc t.cnr nrriveis

i nscr vivcis .k, lv'Íu ni. il-ro,.lc Juazeirc' Jo Norre..'( lE, t,rn íornrc

r:sp+cificir.'rlcs upt'csentlills no []rlirtl(l,nvoiurr'rrio. l)r:rs,lrr ]iisicrLs

Clreilcncia.las, l" colocacãcl - Georgia dc Souza Cilsrelo inscrita no

CPF n'XXX.526.853-XX; 2" colocação - Erico Sobral Sorres inscriro

no CPF n" X)C{.26t.883-XX; 3" colocacio -SanclraMaria Penha de

Araújo inscrita no CPF n" XXX.437.261-)C(; 4o colocacâo - JosecelL

Kildare Fraga Gomes inscrira no CPF n" XXX.109.405-XXr 5"

colocacão - Daniela rle Souza Câsrclo inscrita no CPF n" XXX.781. t53-

XX; ó" colocação - f)aniel Ehas Garcia inscrito no CPF n.,XXX.192.149.

)ã; 7" colocação. Rodrigo Schmirz inscriro no CPF n" XXX.840.810-

)fi; 8" colocacão - Fernando Montenegro Castelo rnscrito no CPF n"

)CC(.455.7? 3-)0( e 9" colocacão. Celso Alves Cunlra Lnscrito no CPF

n" XXX.348.474.XX, todos com a porcentâgem de 57" (cinco

porcento) sob o mlor arremarado, coníorme Ata da Sessão ,.le Sorreio

acostâdâ aos xutos. I ltrnrolo,.],r ,, ]-r.:sc[rc fr(\-cs-c( ) nir Ítrr ntll Ji Lci -
Frarciscr r HcliL, Alvcs dl Silvr - Orclcnadtrr Je [)espesus Ja S.,crcrarih

NlurriciFit I r-le,Àcirr rinisrrlcitu

J)ara Ja I lrrnrol.,ga<-rio' l-'l Llc jrrlho Jc l0l4
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CONTRÁTL'AL

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRo DO NORTE-CE oTna

público o exrrâto do sétimo aditivo acr Conrraro N,, 2019.07.12.01-

CM, dCCOTTCNtC dO PREGÃO PRESENCIAL N" 20I9,06.I8,OI -CM,
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